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MINISTERIO DA 'FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n0:13896.000105/91-10

SessMo de: 14 de setembro de 1993 	 ACORDO N 43. 103.14.102

Recurso n0 : 102.473 - IRPO	 EX: 1987 e 1988

Recorrente: CONFAB GOTAVERKEN SISTEMAS ENERGETICOS S/A

Recorrida : DRF em °BASCO - SP
MATE 

IRPO - Exercícios de-1987 e 1988 --

(a) Dedutibilidade Fiscal : SWo consideradas des-
pesas operacionais aquelas cuja necessidade e efe--
tividade nUo sejam objeto de glosa;

(b) Dedutibilidade Fiscal : Nâo sWo passíveis de
deduçXo as despesas de viagem de pessoal da empre-
sa, no devidamente justificadas;

(c) Dedutibilidade Fiscal : NWo sXo passíveis de
deduçâo as despesas de consultoria pagas a benefi-
ciário diverso do contratado, sem a transferencia
do vinculo contratual;

(d) Multa Majorada : NWo cabe aplica0o da multa
majorada na falta da comprovaçNo do intuito dolo-
so.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interporia por CONFAB GOTAVERKEN SISTEMAS ENERGETICOS S/A

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir de tributaflo as importâncias de Cr$

43.467.150 e Cr$ 39.787.680 nos exercícios de 1986 e 1987, respectiva-

mente, bem como uniformizar a multa de lançamento ex_olfice em 50%
(cinquenta por cento) nos termos do relatório e voto que passa a inte-

grar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA, JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO

CLOVIS ARMANDO LEMOS CARNEIRO, SUMIA NACINOVIC E RUBENS MACHADO DA

SILVA (Suplente Convocado)
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Processo no : 13896.000105/91-10

AcórdWo no : 103.14.102

Recorrente : CONFAB GOTAVERKEN SISTEMAS ENERGETICOS S/A

RELATORI 0

CONFAB GOTAVERKEN SISTEMAS ENERGETICOS S/A, qualificada

nos autos, com sede em Barueri (SP), teve contra si o Auto de InfracWO

de fls. 144/5, através do qual foi exigido crédito tributário no valor

total de Cr$ 13.122.727,61, concernente aos exercícios de 1987 e 1988,

no qual está inclusa multa de lançamento de oficio de 150%.

A exigencia decorre de irregularidades verificadas no

período-base de 01.05.85 a 31.12.86, exercício de 1987, em rata° do

que foi apurada uma diferença tributária no valor de Cz$ 1.807.308,06,

conforme discriminado no Termo de VerificaçXo de fls. 138/140u

1 - Glosa de despesa diferida no ativada 	 83.254,82

2 - Glosa de despesa de prestapb de serviços Ias-

treada por documentos inidoneos.	 1.051.707,07

3 - Despesa indedutivel com passagens aéreas inter-

nacionais	 105.018,98

4 - Despesa indedutível com passagens aéreas inter-

nacionais, de pessoas no ligadas à firma.	 tg)-61;;;ZA,E

TOTAL	 1.807.308,06

O referido valor, uma vez que superior ao prezuízo tis-

cal de Cz$ 1.325.750,00 constante da declaracMo de rendimentos do

exercício de 1987, determinou uma diferença a tributar de Cz$

481.558,06, bem como a glosa do prejuízo indevidamente compensado no

exercício de 1988, resultando ai numa diferença a tributar de Cz$

5.802.675,00.

011



4

Processo n0 : 13896.000105/91-10
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A impugnaçao de fls. 148/157, apresentada em tempo há-

bil, em 20.05.91, foi inicialmente instruída pelos documentos de fls.

160/181, tendo sido entao solicitado prazo adicional para anexaçao de

outros documentos, relativamente à glosa de despesas com presta0o de

serviços. Assim efetivamente procedeu em 30.08.91 (fis.186/190), quan-

do fez a juntada dos documentos de fls. 191/283 e aludiu a dificulda-

des no tocante à localizaçao dos originais de contrato, para o qual se

fazia necessário sua traduçao.

Na informaçao de fls. 285/6, a fiscalizaçao propugnou

pela exclusao do valor de Cz$ 420.581,84 da matéria tributável, rela-

tivo ao item 4 da autuaçao, anteriormente assinalado.

A autoridade singular, representada pelo chefe da DIV-

TRI, acatou integralmente a sugestao fiscal e julgou procedente, em

partem a impugnaçao, para excluir da tributaçao o valor apontado, con-

forme decisao de fls. 287/290.

A referida decisao de no. 168/91, foi assinada em

28.11.91, tendo a interessada dela tomado ciencia em 20.12.91, confor-

me AR de fls. 360. Antes, porém, em 06.12.91, através da petiçao de

fls. 297, a mesma fizera protocolar na Receita Federal documentaçao

comprobatória adicional, de (fls. 298/342) para exame pela DRF, qual

sei a;
"1. 'Side Letter' firmada entre GOTAVERKEN ANGTEKNIK AR
E GASA - GURGEL ARAUjO INDUSTRIA E COMERCIO S/A, em da-
ta de 09.01.83, representada pela traduçao feita por
Tradutor Público juramentado (Dpcs....nof.h..._.p1L021, e pelo
original já juntado ao Processo porém, com a chancela
do mesmo Tradutor Público (Docs.  nos. 03/041. g

tit
ÇXlik
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Processo no) 13896.000105/91-10

Acórdão nO : 103.14.102

2. Contrato firmado entre GASA-GURGEL ARAUJO INDUSTRIA
E COMERCIO S/A, A. ARAUJO S/A - ENGENHARIA E MONTAGENS,
E GOTAVERKEN ANGTEKNIK AB, celebrado em data de
15.Q4,83, retratado na tradução feita por Tradutor Pú-
blico juramentado (Docs. nos 05/22), acompanhada esta
pelo original em ingles já oferecido em 3Qs98.1221 1 po-
rém com a chancela do mesmo Tradutor Público jDocs.,..

"

Irresignada com a decisão, a autuada apresentou, em

tempo hábil, o recurso de fls. 344/359, onde, inicialmente, assinalou

que não chegou a ser examinada pela autoridade singular a documentação

trazida ao processo através da petição acima referida(equivocadamente

indicada como de 15.12.91).

E o Relatório.
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VOTO

Conselheiro, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE - Relatar

O recurso é tempestivo.

No àmbito do processo matriz se verifica que a parte,

de rigor, se limitou no àmbito da lançamento matriz a impugnar duas

das tres matérias tributáveis, como sejam, a dedutibilidade dos paga-

mentos feitos à empresa CAI) S/C LTDA. e a dedutibilidade de certas

despesas de viagem de diretor, advogado e funcionário (fls. 58/59),

silenciando sobre a matéria mais relevante da autuaçào, versando a de-

dutibilidade das notas fiscais arroladas a fls. 4, em pagamentos fei-

tos a título de informaçaes técnicas para a sociedade OOTAVERKEN RE-

PRESENTAçOES E CONSULTORIA LTDA., que a Fiscalizaçào considerou como

pagamentos simulados, "tendente a impedir a ocorrencia do fato gerador

do IR Fonte" (cf. fls. 138 verso).

Bem de ver que, entre a prolaçWo do decisório e sua

ciencia, fez a parte juntar a fls. 296/342 uma série de documentos

que, a seu entender, contraditariam e suficientemente esta altima acu-

saçWom documentos estes que, à evidencia, nWo foram examinados pela

Autoridade Prolatora da decisWo de fls. 292/295 já que, na oportunida-

de, no chegados às suas mos. Este fato, todavia, é irrelevante para

o deslinde da lide já que, em verdade, tratam-sem no fundo, de docu-

mentos já carreados ao processado, de nenhuma valia para a solucWo do

litígio em favor da parte recursante. De qualquer maneira para que no

se argua cerceamento de direito de defesa, a terceira infração é nova-

mente repassada neste voto.

4;)	 .4\1C\
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Abordando o primeiro item, a dedutibilidade dos paga-

mentos ao amparo do contrato de fls. 29/33, que a Fiscalizara na peça

acusatória (fls. 138) considerou como de ativação necessária na medida

em que "os recursos aplicados em despesas que contribuam para a forma-

Oio do resultado da empresa em mais de um exercício, devem ser diferi-
dos e ativados, para posterior amortizaçgo no prazo em que devergo ser

usufruídos os benefícios decorrentes das despesas", ngo encontramos

fundamento para a glosa dentro do artigo 193, parágrafo 2o. já que es-

se dispositivo cuida do custo de aquisiç go de bens do ativo permanen-

te, e não de despesas simplesmente operacionais como é a em tela do

contrato referenciado, que visou um pagamento por uma especifica ores-

taçgo de serviços declinada, por sinal, cuja efetividade li go foi dis-

putada e cujos pagamentos se acham a fls. 34/35, de resto em bastante

modicidade (aproximadamente 750 ORTNs em outubro de 1985 e 500 ORTNs

em janeiro de 1986). Dou provimento assim ao recurso para excluir da

tributa0o as importãncias de Cr$ 43.467.150 no exercício de 1986 e

US 39.787.680 no exercício de 1987.

Abordando item subsequente, versando a glosa de certas

despesas de passagens aéreas, verifica-se que, com o expurgo formulado

na decisgo monocrática, a parte remanescente do crédito merece confir-

mação já que a emprisa n go demonstrou, na matéria recursal enfocada, a

"necessidade e vinculaçãO com os objetivos da empresa", n go obstante

especificamente questionada (fls. 4 verso), o que me induz a negar

provimento ao pleito principal, apenas com a ressalva de que a penali-

dade deve ser abrandada para o limite mínimo de 50% (cinquenta por

cento), ao invés da majorada de 150% (cento e cinquenta por cento).

\•5.‘
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Abordando finalmente o Ultimo item, tenho para mim que

a decisro monocratica bem andou ao impugnar a dedutibilidade dos paga-

mentos feitos pela autuada a uma empresa que, ao que tudo indica, deve

ser sua consorciada pela similitude de denominaçro social, a OOTAVER-

KEN REPRESENTAOES E CONSULTORIA LIDA, Os autos ilustram, em verdade,

que um contrato de cooperaçra técnica e industrial foi celebrado entre

a autuada, quando entro se denominava CASA GURGEL ARAUJO INDUSTRIA E

COMERCIO S/A e a GOTAVERKEN ANGTEKNIK AR (fls. 191 e seguintes), por

sinal averbado no INPI (fls.235/236) mas, ao que parece, ao invés de

efetuar as remessas autorizadas, e sem que o mencionado contrato fosse

aditado, optou-se pelo pagamento local a outra empresa, muito prova-

velmente do grupo, embora, na data da celebraçro da negociaçro, a em-

presa do exterior 'Iro participasse da empresa autuada. Mas, nro prova-

da em qualquer momento a transferencia do vinculo contratual para a

empresa beneficiária do pagamento, as despesas haverro de ser tidas

como indedutiveis na falta do necessário liame ou nexo entre o desem-

bolso e o encargo remuneratório assumido.

De qualquer maneira, e apesar de tudo, no vejo como se

possa caracterizar a fraude apontada a fls. 138 verso do Termo de Ve-

rificaçro Fiscal, buscando impedir a ocorrencia do fato gerador da IR

Fonte, já que a Fiscalizaçro no perquiriu, para demonstrar suficien-

temente, que os pagamentos feitos localmente acabaram por ter através

vias excusas no exterior. Dou provimento pois ao recurso para o efei-

to de limitar a penalidade à multa simples de 50% (cinquenta por cen-

to), descartada a agravada.

Brat/ 14 de setembro de 1993

ff
VICTOR LUIS DE S(JES FREIRE, Relatar
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